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PARECER Nº 861/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0145/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do consumo de álcool nos rótulos 
de embalagens de bebida alcoólicas comercializadas na cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

O projeto, que dispõe sobre produção e consumo, bem como sobre proteção à saúde, 
pode seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, há legitimidade do Município e desta Casa para versar sobre o 
tema. 

De fato, apesar de o art. 24 da Carta Magna estabelecer como competência 
concorrente da União, Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo (inciso 
V) e sobre saúde (inciso XII), o art. 30, II, da mesma Lei Suprema atribui competência aos 
Municípios para suplementar a legislação federal e estadual acerca desses assuntos, no que 
couber. 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 
"Art. 
160 

O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 
cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(....) 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

(....)" (destacamos). 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de 
defesa do consumidor, assim dispondo: 
"Art. 
55 

A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas 
áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, 
distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 
produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de 
consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias" (destacamos). 

Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, pode o Município regrar e exigir a advertência sobre os malefícios do 
consumo de álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas. 
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Não bastasse, a propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia, 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
"Art. 
78 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a 
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 
fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 
353). 

De fato, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16ª edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local". (grifamos) 

A proteção da vida e da saúde do consumidor é direto básico assegurado 
expressamente pelo art. 6º do Código de Defesa do Consumidor. O mesmo se afirme do direito 
à informação adequada e clara, com a especificação correta da quantidade, características, 
composição e qualidade dos produtos, bem como sobre os riscos que possam apresentar. 

No mesmo sentido, o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor reza que "a oferta e 
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores". 

Corroborando a importância de viabilizar a correta informação acerca dos riscos e 
potenciais danos que o consumo de bebidas alcóolicas causa à saúde, confira-se o seguinte 
julgado, de relatoria do Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS. DANOS CAUSADOS. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 

1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o 
Tribunal de origem, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

2. A violação reflexa e oblíqua da Constituição Federal decorrente da necessidade de 
análise de malferimento de dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o recurso 
extraordinário. Precedentes: RE 596.682, Rel. Min. Carlos Britto, Dje de 21/10/10, e o AI 
808.361, Rel. Min. Março Aurélio, Dje de 08/09/10. 

3. In casu, o acórdão recorrido assentou: "AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. CORRETA A INFORMAÇÃO ACERCA DOS RISCOS E POTENCIAIS DANOS 
QUE O CONSUMO DE BEBIDAS ALCÓOLICAS CAUSA À SAÚDE. INSCRIÇÃO 
NECESSÁRIA NOS RÓTULOS DE BEBIDAS ALCÓOLICAS. 

1. É possível e exigível do Judiciário, impor determinada conduta ao fornecedor, sem 
que esta esteja expressamente prevista em lei, desde que afinada com as políticas públicas 
diretamente decorrentes do texto constitucional e do princípio da plena informação ao 
consumidor (art. 6º, II, III e IV, da Lei 8.078/90), pois traduz-se em dever do Estado, do qual o 
Judiciário é poder, de acordo com o art. 196 da Constituição. 
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2. O consumo de alcoólicos não interessa só à comunicação social, propaganda e ao 
comércio de tais produtos, interessa sob o aspecto da saúde pública, da proteção do menor e 
do adolescente, da segurança veicular, do direito de informação e de proteção ao consumidor. 

3. O comando do art. 9º, do Código do Consumidor, indica os direitos básicos do 
consumidor à informação adequada e clara sobre o produto e sobre os riscos que apresenta, 
sobretudo, tratando-se de produto potencialmente nocivo à saúde, cuja informação deve ser 
feita de maneira ostensiva, a despeito da previsão do art. 4º, § 2º da Lei 9.294/96 determinar 
que os rótulos de bebidas alcoólicas conterão advertência para que os consumidores evitem o 
consumo excessivo de álcool. 

4. Inocorre preclusão de matéria que diz com as condições da ação, caso da 
legitimidade, sobretudo nas ações civis públicas onde se perseguem direitos difusos, cujo 
interesse depreende-se da propriedade, das relações privativas em geral, o que, in casu, 
revelou-se pelo interesse demonstrado pela embargante, tantas vezes reiterado de defender a 
posição dos associados que são fabricantes de bebidas, tese da co-ré União. 

5. Condenada a ré União a exigir na rotulagem de todas as bebidas alcoólicas 
produzidas ou comercializadas no território pátrio, do teor alcoólico e do alerta em expressão 
gráfica adequada, de que �O ÁLCOOL PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA E EM EXCESSO É 
PREJUDICIAL À SAÚDE� e a ABRABE a expedir esta informação a todas as suas associadas 
e comunicar aos produtores de alcoólicos, quanto à necessária adequação. 

6. Provido o recurso." 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (destacamos; AI 842865 AGR/PR 
PARANÁ, julgado em 22/5/2012, DJe 118, publicado em 18/6/2012). 

 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02.07.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

Eduardo Tuma - PSDB - Relator 
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Sandra Tadeu - DEM 
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Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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